
O Superior Tribunal de Justiça, no uso de suas atribuições, resolve aprovar o 

seguinte Regimento Interno:

PARTE I

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

TÍTULO I

DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I

Da Composição e Organização

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal e 

jurisdição em todo o território nacional, compõe-se de trinta e três Ministros.

Art. 2º O Tribunal funciona:

I - em Plenário e pelo seu órgão especial (Constituição, art. 93, XI), 

denominado Corte Especial;

II - em Seções especializadas;

III - em Turmas especializadas.

§ 1º O Plenário, constituído da totalidade dos Ministros, é presidido pelo 

Presidente do Tribunal.

§ 2º A Corte Especial será integrada pelos quinze Ministros mais antigos e 

presidida pelo Presidente do Tribunal.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 9, de 2008) 

§ 3º Há no Tribunal três Seções, integradas pelos componentes das Turmas 

da respectiva área de especialização. As Seções são presididas pelo Ministro 

mais antigo, por um período de dois anos, vedada a recondução, até que todos os 

componentes da Seção hajam exercido a presidência.

§ 4º As Seções compreendem seis Turmas, constituídas de cinco Ministros 

cada uma. A Primeira e a Segunda Turmas compõem a Primeira Seção; a Terceira 

e a Quarta Turmas, a Segunda Seção; e a Quinta e a Sexta Turmas, a Terceira 

Seção. O Ministro mais antigo integrante da Turma é o seu presidente, observada 

a disposição do parágrafo anterior quanto à periodicidade.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)
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§ 5º Na composição das Turmas, observar-se-á a opção feita pelo Ministro, 

atendendo-se à ordem de antiguidade.

§ 6º Para os fi ns dos §§ 3º e 4º deste artigo, considerar-se-á a antiguidade 

dos Ministros no respectivo órgão fracionário.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

Art. 3º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Nacional de Justiça 

são eleitos pelo Plenário, dentre os seus membros; o Corregedor-Geral da Justiça 

Federal é o Vice-Presidente e o Vice-Corregedor-Geral, o Ministro mais antigo 

integrante do Conselho da Justiça Federal, que não exerça cargo de direção 

naquele órgão.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Nacional de Justiça 

integram apenas o Plenário e a Corte Especial, respeitado o art. 2º, § 2º, deste 

Regimento.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor Nacional de Justiça, ao 

concluírem seus mandatos e retornarem às Turmas, ocuparão as vagas disponíveis, 

respeitada sempre, nas escolhas, a ordem de antiguidade.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

I - (Revogado pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

II - (Revogado pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 3º O Ministro que houver exercido o cargo de Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça não poderá ocupar outro cargo ou função administrativa no 

âmbito do Tribunal, no Conselho da Justiça Federal, no Conselho Nacional de 

Justiça, na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira e no Tribunal Superior Eleitoral, salvo 

presidência de Turma, Seção ou composição de Comissão Permanente.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 4º Os Ministros não poderão exercer mais de uma função administrativa 

cumulativamente, com exceção da hipótese prevista no caput deste artigo, no caso 

de todas já terem sido preenchidas e nos casos previstos em lei.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 5º Não há vedação para acumulação de cargo administrativo com suplência 

nem de cargo administrativo com função jurisdicional, inclusive quando se tratar 
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do Tribunal Superior Eleitoral, salvo para o exercício dos cargos de Corregedor-

Geral da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de Justiça e Diretor-Geral da 

Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 29, de 2018)

§ 6º Não será elegível o Ministro para os cargos de Presidente e Vice-

Presidente do Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, membro efetivo do 

Conselho da Justiça Federal, Diretor-Geral da Escola Nacional de Formação 

e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 

Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Justiça e membro efetivo e suplente do 

Tribunal Superior Eleitoral, caso Ministro mais novo em ordem de antiguidade 

já tenha exercido o mesmo cargo ou função.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 15, de 2014)

Art. 4º O Ministro empossado integrará a Turma onde se deu a vaga para a 

qual foi nomeado, ou ocupará vaga resultante da transferência de Ministro (art. 32).

Art. 5º O Conselho de Administração será integrado pelos onze Ministros 

mais antigos e presidido pelo Presidente do Tribunal, competindo-lhe decidir 

sobre matéria administrativa, nos termos deste Regimento.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 9, de 2008)

§ 1º O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, ao menos 

uma vez a cada trimestre.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 38, de 2020)

§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho de Administração serão convocadas 

pelo Presidente, mediante aviso escrito enviado com antecedência mínima de 

cinco dias corridos, contendo a pauta correspondente. 

(Incluído pela Emenda Regimental n. 38, de 2020)

§ 3º O Presidente convocará o Conselho de Administração em caráter 

extraordinário, sempre que a necessidade exigir, não sendo necessária a observância 

do prazo previsto no parágrafo anterior.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 38, de 2020)

Art. 6º Junto ao Tribunal funciona o Conselho da Justiça Federal, com 

atuação em todo o território nacional, cabendo-lhe a supervisão administrativa e 

orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)
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Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é integrado pelo Presidente, 

Vice-Presidente, e quatro Ministros do Tribunal, eleitos por dois anos, e pelos 

Presidentes dos seis Tribunais Regionais Federais.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 43, de 2023)

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o Conselho da Justiça Federal.

(Incluído pela Emenda Regimental n. 4, de 1993)

§ 2º Ao escolher os quatro Ministros que integrarão o Conselho, o Tribunal 

elegerá, também, os respectivos suplentes.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 43, de 2023)

CAPÍTULO II

Da Competência do Plenário, da Corte Especial, das Seções e das Turmas

SEÇÃO I

Das Áreas de Especialização

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especialização estabelecidas em razão 

da matéria.

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

Parágrafo único. A competência da Corte Especial não está sujeita à 

especialização.

Art. 9º A competência das Seções e das respectivas Turmas é fi xada em 

função da natureza da relação jurídica litigiosa.

§ 1º À Primeira Seção cabe processar e julgar os feitos relativos a:

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

I - licitações e contratos administrativos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

II - nulidade ou anulabilidade de atos administrativos;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

III - ensino superior;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)

IV - inscrição e exercício profi ssionais;

(Redação dada pela Emenda Regimental n. 2, de 1992)


